
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0028 DE 15 DE ABRIL DE 2.013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PMPSA).

I - O PROJETO DE LEI

Cuida a espécie de Projeto de Lei de autoria chefe do Poder Executivo que institui o programa de pagamento por serviços ambientais (PMPSA).

Neste tópico cabe observar que de acordo com o disposto nos artigos 32, VIII da LOMB e 166, VII do Regimento Interno da Câmara Municipal, por tratar-se de Projeto que cria atribuições de órgãos da Administração Municipal, o mesmo deveria ter sido encaminhado como Lei Complementar e não como Lei Ordinária.

Devem ser feitas as devidas correções, para que o Projeto seja apreciado pelo Plenário da Câmara de Vereadores.

II - A JUSTIFICATIVA





Consta da justificativa encaminhada pelo Prefeito Municipal o seguinte:

“É uma preocupação constante a adoção de medidas que visem a proteção do meio ambiente, permitindo um desenvolvimento sustentável.

 
Neste contexto, a adoção do sistema de pagamentos por serviços ambientais (PSA) é mais um instrumento de interesse para políticas públicas ambientais, fomentando iniciativas de conservação e recuperação do patrimônio ambiental. 



Assim, após discussão e consenso do Governo com o COMDEMA, CMDR e SABESP, apresentamos este Projeto de Lei que institui o Programa de Pagamentos por Serviços Ambientais, que tem por objetivo efetuar um pagamento ao proprietário ou ocupante regular de área rural e urbana no Município de Botucatu, que destinar parte de sua propriedade para fins de preservação e conservação de serviços ecossistêmicos, buscando, assim, a preservação da vida”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende instituir a obrigatoriedade de adesão à rede de esgoto da SABESP.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

IV -  QUORUM

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, sendo transformado em Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas na Lei Orgânica e no Regimento Interno da Câmara Municipal, quanto à iniciativa da matéria.  No entanto, deve ser observada a ressalva inicialmente formulada quanto à necessidade de serem feitas as correções para adequação conforme as regras previstas nos artigos 32, VIII da LOMB e 166, VII, do Regimento Interno.

De outro lado, como dito acima, instruem a propositura as devidas justificativas.

Portanto, quanto à forma, feitas as devidas correções, expurgados os vícios regimentais e legais, o Projeto de Lei Complementar deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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